
Decretos
DECRETO Nº 56.472, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2010

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 46 da Lei nº 6.374, de 1º de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que 

se segue o artigo 30 das Disposições Transitórias do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“Artigo 30 (DDTT) - O crédito acumulado gerado em 
decorrência das hipóteses previstas no artigo 71, até o 
limite mensal de 10.000 (dez mil) UFESPs, poderá ser 
apurado pela Sistemática de Apuração Simplificada, em 
substituição à Sistemática de Custeio do artigo 72-A, 
desde que observado o disposto neste artigo.

§ 1º - A opção pela Sistemática de Apuração Sim-
plificada, bem como a renúncia a ela, dar-se-á pela 
lavratura de termo no Livro Registro de Utilização de 
Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências - RUDFTO, 
modelo 6, e da sua confirmação por meio da internet.

§ 2º - O valor do crédito do imposto relativo à 
entrada dos insumos, mercadorias ou serviços será 
determinado com base no custo estimado das opera-
ções ou prestações geradoras do crédito acumulado, 
aplicando-se sobre esse custo o Percentual Médio de 
Crédito, observando-se o seguinte:

1 - o custo estimado será o resultado da divisão do 
valor da operação ou prestação geradora do crédito 
acumulado pela soma da unidade com o Índice de Valor 
Acrescido - IVA :

Custo estimado = [Valor Operação / (1+IVA)];
2 - o IVA utilizado no cálculo do custo estima-

do será o IVA Mediana publicado pela Secretaria da 
Fazenda para o segmento de atividade em que estiver 
classificado o estabelecimento ou o IVA do Próprio 
Estabelecimento, o que for maior;

3 - o IVA Mediana a ser considerado será o publica-
do para o período de geração do crédito acumulado ou, 
na sua ausência, o último publicado;

4 - na hipótese de ter sido efetuada operação ou 
prestação relacionada a atividade diversa daquela em 
que estiver classificado o estabelecimento, prevalecerá, 
para fins do disposto no item 2, o IVA Mediana do seg-
mento de atividade que melhor se adequar à operação 
ou prestação geradora do crédito acumulado;

5 - o IVA do Próprio Estabelecimento referido no 
item 2 será o resultado da seguinte fórmula:

[(Saídas - Entradas) / Entradas];
6 - o cálculo do Percentual Médio de Crédito do 

imposto deverá considerar, quando cabível, o valor lan-
çado no quadro “Crédito do Imposto - Outros Créditos” 
do livro Registro de Apuração do ICMS e transcrito na 
correspondente Guia de Informação e Apuração - GIA, 
relativo ao serviço tomado ou à mercadoria entrada no 
estabelecimento, quando a legislação estabelecer essa 
forma de escrituração:

7 - as variáveis “Saídas” e “Entradas” utilizadas 
no cálculo do IVA do Próprio Estabelecimento e o Per-
centual Médio de Crédito serão apurados com base nas 
informações econômico-fiscais, definidas pela Secre-
taria da Fazenda, desde que prestadas de acordo com 
a legislação e declaradas nas Guias de informações e 
Apuração - GIAs relativas:

a) ao período de janeiro a dezembro do próprio 
ano de geração do crédito acumulado, quando o pedi-
do de apropriação for protocolizado em ano posterior 
ao da geração;

b) ao período de janeiro a dezembro do ano ante-
rior ao da geração do crédito acumulado, quando o 
pedido de apropriação for protocolizado no ano da 
geração, até o mês de junho;

c) ao período de janeiro até o mês anterior ao do 
protocolo, quando o pedido de apropriação for protoco-
lizado no ano da geração do crédito acumulado, após o 
mês de junho

§ 3° - O crédito outorgado lançado no quadro 
“Crédito do Imposto Outros Créditos” do livro Registro 
de Apuração do ICMS, quando admitido e escriturado 
na forma e prazo previstos na legislação, será conside-

rado e identificado na apuração do crédito acumulado, 
não devendo ser considerado no cálculo do Percentual 
Médio de Crédito.

§ 4º - O valor do débito do imposto relativo à 
operação ou prestação geradora de crédito acumulado, 
quando for o caso, será deduzido do valor do crédito do 
imposto determinado nos termos dos §§ 2º e 3º.

§ 5º - As informações relativas às operações ou 
prestações geradoras de crédito acumulado efetuadas 
por estabelecimento, bem como as relativas à apuração 
do crédito acumulado, deverão ser apresentadas à 
Secretaria da Fazenda, por meio de arquivo digital, em 
padrão, forma e conteúdo previstos em disciplina por 
ela estabelecida.

§ 6º - O crédito acumulado apurado nos termos 
deste artigo poderá ter a sua apropriação autorizada, a 
título precário, após verificação fiscal sumária favorável, 
nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da 
Fazenda, desde que o pedido seja protocolado no prazo 
previsto no § 10.

§ 7° - A opção para apurar o crédito acumulado 
pela Sistemática de Apuração Simplificada, nos termos 
deste artigo, implicará renúncia pelo contribuinte a 
qualquer ajuste ou complemento de valor.

§ 8º - A adoção da Sistemática de Custeio prevista 
no artigo 72-A será obrigatória na apuração do crédito 
acumulado gerado a partir do mês em que ocorrer as 
seguintes hipóteses:

1 - o valor do crédito acumulado gerado no mês for 
superior ao limite fixado no “caput”;

2 - a renúncia à opção pela Sistemática de Apura-
ção Simplificada.

§ 9º - Na aplicação do disposto neste artigo deve-
rão ser observadas, também, a disciplina estabelecida 
pela Secretaria da Fazenda e as demais disposições 
relativas ao crédito acumulado do imposto.

§ 10 - O disposto neste artigo aplica-se ao crédito 
acumulado gerado no período de abril de 2010 a dezem-
bro de 2011, cujo pedido de apropriação seja protocola-
do até o último dia útil do mês de janeiro de 2012.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos desde de 1º de abril 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de dezembro de 2010.
OFÍCIO GS Nº 671-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que dá nova redação ao arti-
go 30 das Disposições Transitórias do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, apro-
vado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A proposta visa alterar o limite, para a apuração 
do crédito acumulado pela Sistemática de Apuração 
Simplificada, de R$100.000,00 (cem mil reais) para 
10.000 (dez mil) UFESPs mensais, bem como prorrogar a 
vigência dessa sistemática de apuração para os créditos 
acumulados gerados no período de abril de 2010 a 
dezembro de 2011, cujo pedido de apropriação seja pro-
tocolado até o último dia útil do mês de janeiro de 2012.

A presente proposta promove, também, alguns 
ajustes técnicos na redação do mencionado artigo.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor ALBERTO GOLDMAN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 56.473, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2010

Altera o Decreto 56.133, de 25-8-2010, 
que introduz alterações no Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto nos artigos 46 e 67, § 1º, da Lei nº 
6.374, de 1º de março de 1989,

de um imóvel localizado na Avenida Rio Branco, nº 16, 
naquele município, com área de 3.528,00m2 (três mil, 
quinhentos e vinte e oito metros quadrados) de terre-
no e 1.248,00m2 (um mil, duzentos e quarenta e oito 
metros quadrados) de área construída, cadastrado no 
SGI sob o nº 922, conforme descrito e caracterizado nos 
autos do processo SS-571/2010.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à ampliação da Farmácia do 
Centro de Saúde I “Dr. Clóvis de Oliveira Marinho”, de 
Adamantina.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este 
decreto será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de dezembro de 2010.

DECRETO Nº 56.475, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2010

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o 
uso, a título gratuito e pelo prazo de 20 
(vinte) anos, em favor do Município de Serra 
Azul, do imóvel que especifica

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a permitir o uso, a título gratuito e pelo prazo de 20 
(vinte) anos, em favor do Município de Serra Azul, de 
um imóvel localizado na Rua Capitão Reis, s/nº, naquele 
município, com área de 988,00m2 (novecentos e oitenta 
e oito metros quadrados), cadastrado no SGI sob o nº 
1216, conforme descrito e caracterizado nos autos do 
processo SS-3.295/2009.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à ampliação da Unidade 
Mista de Saúde, no município.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este 
decreto será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de dezembro de 2010.

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se 

segue o artigo 3º do Decreto 56.133, de 25 de agosto 
de 2010:

“Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
julho de 2011.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de dezembro de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 3 de dezembro de 2010.
OFÍCIO GS Nº 641-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que altera o Decreto 56.133, 
de 25 de agosto de 2010 que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, visando moderni-
zar e informatizar o controle da utilização do crédito do 
imposto por estabelecimento rural de produtor ou por 
estabelecimento de cooperativa de produtores rurais.

A presente minuta de decreto objetiva alterar para 
1º de julho de 2011 o início da vigência das alterações 
introduzidas no Regulamento do ICMS pelo Decreto 
56.133/10, tendo em vista que o prazo para conclusão 
da execução do projeto que justifica tais alterações foi 
prorrogado pelas autoridades gestoras.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor ALBERTO GOLDMAN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 56.474, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2010

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir 
o uso, a título gratuito e pelo prazo de 
20 (vinte) anos, em favor do Município de 
Adamantina, do imóvel que especifica

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a permitir o uso, a título gratuito e pelo prazo de 20 
(vinte) anos, em favor do Município de Adamantina, 

Diário Oficial
Estado de São Paulo

PODER

Executivo

Tel. 2193-8000CEP 05650-000São PauloMorumbiAv. Morumbi 4.500Palácio dos Bandeirantes

Alberto Goldman - Governador SEÇÃO I

Volume 120 • Número 229 • São Paulo, sábado, 4 de dezembro de 2010 www.imprensaofi cial.com.br

Comunicado

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA
Unidade Central de Recursos Humanos
A Unidade Central de Recursos Humanos informa aos servidores da 
Administração Direta e Autárquica, beneficiados pelo programa de Auxílio 
Alimentação, que:
I - A partir do mês de dezembro os seus créditos serão inseridos em um 
novo cartão;
II – Os novos cartões serão entregues aos usuários no transcorrer do mês 
de novembro;
III – O cartão atual não será mais utilizado para novos créditos e serão 
invalidados;
IV – Os saldos de créditos do cartão atual deverão ser utilizados até 
31.12.2010, após esta data os créditos não estarão mais disponíveis.
V – Para maiores informações acesse o sítio da unidade central de recursos 
humanos no endereço http://www.recursoshumanos.sp.gov.br, ou entre em 
contato direto com o seu departamento de recursos humanos.


